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Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11065.724763/2014-15

ACORDAO 3102-004.348 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 31 de julho de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE TOP SERVICE SERVICOS E SISTEMAS S/A

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuig¢ao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendario: 2010, 2011
NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

N3o procedem as arguicdes de nulidade quando ndo se vislumbra nos
autos quaisquer das hipdteses previstas no art. 59 do PAF ou quando as
irregularidades possam ser sanadas.

FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Cofins, apurada em
procedimento fiscal, enseja o lancamento de oficio com os acréscimos
legais.

MULTA DE OFICIO. JUROS. POSSIBILIDADE.
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E cabivel a cobranca de juros de mora sobre a multa lancada de oficio
sobre tributos federais ndo recolhidos.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Ano-calenddrio: 2010, 2011
NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

N3o procedem as arguicdes de nulidade quando ndo se vislumbra nos
autos quaisquer das hipdteses previstas no art. 59 do PAF ou quando as
irregularidades possam ser sanadas.

FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Cofins, apurada em
procedimento fiscal, enseja o lancamento de oficio com os acréscimos
legais.

MULTA DE OFICIO. JUROS. POSSIBILIDADE.
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			 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
			 Ano-calendário: 2010, 2011
			 
				 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
				 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbra nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do PAF ou quando as irregularidades possam ser sanadas.
				 FALTA DE RECOLHIMENTO. 
				 A falta ou insuficiência de recolhimento da Cofins, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício com os acréscimos legais.
				 MULTA DE OFÍCIO. JUROS. POSSIBILIDADE. 
				 É cabível a cobrança de juros de mora sobre a multa lançada de ofício sobre tributos federais não recolhidos.
			
		
		 
			 Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
			 Ano-calendário: 2010, 2011
			 
				 NULIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
				 Não procedem as arguições de nulidade quando não se vislumbra nos autos quaisquer das hipóteses previstas no art. 59 do PAF ou quando as irregularidades possam ser sanadas.
				 FALTA DE RECOLHIMENTO. 
				 A falta ou insuficiência de recolhimento da Cofins, apurada em procedimento fiscal, enseja o lançamento de ofício com os acréscimos legais.
				 MULTA DE OFÍCIO. JUROS. POSSIBILIDADE. 
				 É cabível a cobrança de juros de mora sobre a multa lançada de ofício sobre tributos federais não recolhidos.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de nulidade arguida pela recorrente e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Pedro Sousa Bispo – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Jorge Luís Cabral, Onízia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Sabrina Coutinho Barbosa, Wilson Antônio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).
	
	 
		 Para melhor retratar os fatos, adoto o acórdão recorrido, por se mostrar objetivo e adequado à controvérsia:
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 /
		 Seguindo à marcha processual, a 23ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento 08, a partir do resultado da diligência proposta, decidiu pela parcial procedência da impugnação apresentada pela contribuinte, ora recorrente, conforme ementa da decisão transcrita a seguir:
		 /
		 Mediante Recurso Voluntário, a matéria de fundo sustentada pela recorrente é correlata àquela contida em sua impugnação restando, pois, ausentes novos fatos e/ou provas.
		 O processo foi a mim distribuído para julgamento.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.
		 Cumpridos os requisitos formais de admissibilidade, conheço do recurso voluntário interposto pela recorrente e determino seu regular processamento.
		 Extrai-se do relatório que o litígio diz respeito à exigência das contribuições ao PIS e a COFINS, em razão de pagamento a menor, decorrente da ausência de confissão do débito em DCTF e correspondente pagamento, em virtude da apropriação indevida de créditos nos regimes de apuração cumulativo e não cumulativo, acrescida da multa de ofício de 75%.
		 A DRJ julgou procedente, em parte, a impugnação da empresa, ora Recorrente, ao concluir:
		 (...)
		 No entanto, menos em relação a agosto, os valores do faturamento da tabela acima são maiores que os valores que ela apurou das bases de cálculo, mesmo após se excluir do montante eventuais notas canceladas e de prestação de serviços que não constam na apuração do ISS da referida prefeitura.
		 (...)
		 Ademais, os valores acima são, com exceção também do mês de agosto apurado na contabilidade da prefeitura, maiores até do que aqueles apurados pela fiscalização, conforme tabela abaixo:
		 /
		 Desta forma, não há como acolher a alegação da impugnante em relação aos valores das bases de cálculo.
		 No que tange aos valores das contribuições retidos na fonte, após a realização da diligência, os respectivos valores foram excluídos do lançamento, de acordo com o relatório de diligência, às fls. 4132/4135. Onde se exclui também os valores declarados em DCTF, conforme tabelas abaixo reproduzidas:
		 /
		 Diante do exposto, voto pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da impugnação, mantendo os valores das contribuições cumulativas conforme tabela abaixo (em R$), acrescidos de juros moratórios e da multa de ofício (já excluídos os valores das contribuições não cumulativas lançados e posteriormente apartados do presente). 
		 /
		 Nesta fase de Recurso Voluntário, a Recorrente se insurge contra a manutenção da autuação em síntese, reiterando as matérias de fato e de direito apresentada em impugnação, quais sejam:
		 Nulidade do auto de infração: ausência de comprovação pela autoridade fiscal da origem dos valores tributados;
		 Inexistência de omissão de receita: ocorrência de erro nas informações prestadas no DACON que, no entanto, não resultou em falta de pagamento de PIS/COFINS; e,
		 Impossibilidade de exigência de juros de mora sobre multa de ofício.
		 Ao cotejar a Impugnação Administrativa com a presente peça recursal, verifica-se que a Recorrente se limitou a reproduzir, ipsis litteris, os argumentos anteriormente deduzidos, sem enfrentar especificamente os fundamentos adotados na decisão recorrida. Em outras palavras, deixou de impugnar os motivos determinantes que embasaram a manutenção do lançamento pela Delegacia de Julgamento (DRJ), limitando-se à mera reiteração das alegações já apreciadas e rejeitadas.
		 Desse modo, resta inobservado o princípio da dialeticidade recursal, requisito indispensável ao conhecimento do recurso administrativo, uma vez que incumbe ao contribuinte recorrente demonstrar, de forma objetiva e fundamentada, os desacertos da decisão impugnada, mediante o efetivo enfrentamento de suas razões de decidir.
		 A Recorrente, além de não produzir novas provas aptas a demonstrar a procedência de suas alegações, tampouco trouxe fatos ou elementos supervenientes capazes de infirmar os fundamentos da decisão recorrida que, a meu ver, caminha alinhada aos precedentes deste Tribunal Administrativo:
		 Súmula CARF nº 5
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Acórdãos Precedentes:
		 Acórdão nº 101-94322, de 14/08/2003 Acórdão nº 103-19964, de 14/04/1999 Acórdão nº 103-21585, de 14/04/2004 Acórdão nº 104-18397, de 17/10/2001 Acórdão nº 107-05873, de 28/01/2000 Acórdão nº 201-76735, de 25/02/2003 Acórdão nº 203-09664, de 06/07/2004 Acórdão nº 202-15750, de 12/08/2004 Acórdão nº 203-09811, de 20/10/2004 Acórdão nº 204-00079, de 14/04/2005 Acórdão nº 301-29745, de 09/05/2001 Acórdão nº 301-30534, de 25/02/2003 Acórdão nº 301-30761, de 11/09/2003 Acórdão nº 301-31486, de 19/10/2004 Acórdão nº 303-32358, de 12/09/2005
		 
		 Súmula CARF nº 108
		 Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018
		 Incidem juros moratórios, calculados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, sobre o valor correspondente à multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
		 Acórdãos Precedentes:
		 CSRF/04-00.651, de 18/09/2007; 103-22.290, de 23/02/2006; 103-23.290, de 05/12/2007; 105-15.211, de 07/07/2005; 106-16.949, de 25/06/2008; 303-35.361, de 21/05/2018; 1401-00.323, de 01/09/2010; 9101-00.539, de 11/03/2010; 9101-01.191, de 17/10/2011; 9202-01.806, de 24/10/2011; 9202-01.991, de 16/02/2012; 1402-002.816, de 24/01/2018; 2202-003.644, de 09/02/2017; 2301-005.109, de 09/08/2017; 3302-001.840, de 23/08/2012; 3401-004.403, de 28/02/2018; 3402-004.899, de 01/02/2018; 9101-001.350, de 15/05/2012; 9101-001.474, de 14/08/2012; 9101-001.863, de 30/01/2014; 9101-002.209, de 03/02/2016; 9101-003.009, de 08/08/2017; 9101-003.053, de 10/08/2017; 9101-003.137 de 04/10/2017; 9101-003.199 de 07/11/2017; 9101-003.371, de 19/01/2018; 9101-003.374, de 19/01/2018; 9101-003.376, de 05/02/2018; 9202-003.150, de 27/03/2014; 9202-004.250, de 23/06/2016; 9202-004.345, de 24/08/2016; 9202-005.470, de 24/05/2017; 9202-005.577, de 28/06/2017; 9202-006.473, de 30/01/2018; 9303-002.400, de 15/08/2013; 9303-003.385, de 25/01/2016; 9303-005.293, de 22/06/2017; 9303-005.435, de 25/07/2017; 9303-005.436, de 25/07/2017; 9303-005.843, de 17/10/2017.
		 Ademais, a recorrente não indica, de forma clara e objetiva, em que momento teria ocorrido a alegada preterição do seu direito de defesa. Ao contrário, verifica-se que o processo foi objeto de diligência determinada pelo juízo a quo, estando a decisão recorrida fundamentada nas informações colhidas na diligência fiscal, nas provas constantes dos autos e na legislação aplicável ao caso. Assim, para o reconhecimento da nulidade, incumbia à recorrente demonstrar a ocorrência de alguma das hipóteses previstas no art. 59 do Decreto nº 70.235/1972, o que não se verifica no presente caso.
		 Por essa razão, mostra-se acertada a manutenção integral do lançamento pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), pelos fundamentos que passam a ser expostos.
		 A impugnante alega que o lançamento seria nulo por falta de motivação. Assim, preliminarmente há que discorrer sobre as hipóteses de nulidade previstas no Decreto nº 70.235, de 1972, que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal (PAF), in verbis:
		 Art.59. São nulos:
		 I – os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; II – os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa. 
		 [...] Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. (ressaltei)
		 Portanto, em face dos princípios que norteiam o Processo Administrativo Fiscal, mormente os da informalidade e da verdade material, somente duas são as espécies de irregularidades, elencadas nos incisos do artigo 59 retrotranscrito, que possuem o condão de contaminar de nulidade “ab initio” as peças que o compõem: ato lavrado por pessoa incompetente e preterição do direito de defesa.
		 Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, como ocorre no caso concreto, não há que se cogitar em nulidade do lançamento.
		 Qualquer outra irregularidade, detectada antes da decisão de primeira instância, não acarretará nulidade absoluta. Se tiver relevância e provocar prejuízo, desde que não tenha sido causada pelo próprio sujeito passivo, há de ser sanada, reabrindo-se o prazo de impugnação, a teor do art. 60 supra.
		 Os elementos indispensáveis ao auto de infração estão listados no art. 10 do Decreto no 70.235, de 1972 (Processo Administrativo Fiscal  PAF), in verbis:
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado; II - o local, a data e a hora da lavratura; III - a descrição do fato; 
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável; V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias; VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
		 Assim, todos os elementos essenciais ao lançamento estão presentes, pois os autos de infração de fls. 1184/1206, contêm a descrição dos fatos, enquadramento legal, demonstrativos de apuração dos valores, identificação do contribuinte, local da lavratura, determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la.
		 Desta forma, não se vislumbram quaisquer irregularidades que possam ensejar a nulidade do auto de infração, pois todas as exigências contidas no artigo acima transcrito foram cumpridas pela fiscalização.
		 A apresentação da impugnação instaura o contraditório, quando passam a ser aplicáveis os princípios da ampla defesa e do contraditório.
		 Eventuais dúvidas quanto à motivação do lançamento foram sanadas com a realização da diligência.
		 Por meio do Relatório de Diligência Fiscal, de fls. 4132/4135, foi informado que a listagem considerada pela fiscalização para apuração da base de cálculo das contribuições lançadas foi elaborada a partir dos arquivos apresentados pela própria impugnante, anexos aos autos, e que foram as mesmas listagens apresentadas na impugnação.
		 Portanto, não se trata de uma listagem “misteriosa” como alega a contribuinte, mas sim de relações de notas fiscais dos períodos analisados apresentadas por ela mesma.
		 A conferência por amostragem não prejudica a conclusão da fiscalização, pois trata-se de milhares de notas e, caso houvesse, diferenças entre os documentos apresentados durante a fiscalização e os trazidos com a impugnação, caberia à impugnante indicar e explicar por que seriam diferentes.
		 Desta forma, afasta-se a alegação de nulidade por falta de motivação.
		 Ainda em preliminar, analisa-se o pedido de realização de perícia. Esta está prevista nos artigos 16, 18, 20 e 28 do Decreto nº 70.235, de 1972, que regula o processo administrativo fiscal (PAF), in verbis:
		 Art. 16. A impugnação mencionará: (...)
		 IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (...) 
		 § 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (...)
		 Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observado o disposto no art. 28, in fine. (redação dada pelo art. 1° da Lei n° 8.748/93).
		 § 1º Deferido o pedido de perícia, ou determinada de ofício, sua realização, a autoridade designará servidor para, como perito da União, a ela proceder e intimará o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que será fixado segundo o grau de complexidade dos trabalhos a serem executados.(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 § 2º Os prazos para realização de diligência ou perícia poderão ser prorrogados, a juízo da autoridade. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993) (...)
		 Art. 20. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, a designação de servidor para proceder aos exames relativos a diligências ou perícias recairá sobre Auditor-Fiscal do Tesouro Nacional. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
		 Art. 28. Na decisão em que for julgada questão preliminar será também julgado também o mérito, salvo quando incompatíveis, e dela constará o indeferimento fundamentado do pedido de diligência ou perícia, se for o caso. (redação dada pelo art. 1° da Lei n° 8.748/93)
		 A realização de perícia pressupõe que o fato a ser provado necessite de conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuação do julgador, o que não é o caso dos presentes autos.
		 No caso em exame, considera-se desnecessária a proposta pela impugnante, por entendê-la dispensável para o deslinde do presente julgamento.
		 Com efeito, a perícia somente se justifica quando a prova não pode ou não cabe ser produzida por uma das partes, o que não se aplica ao presente.
		 Portanto, estando presentes nos autos, especialmente após a diligência, todos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, indefere-se, por prescindível, o pedido de perícia, nos termos dos artigos acima transcritos.
		 Quanto ao mérito, em síntese, a autuada alega que preencheu incorretamente o Dacon, mas que não houve insuficiência de recolhimento, uma vez que as contribuições foram apuradas de acordo com a sua escrituração.
		 Entretanto, caso disso se tratasse não haveria diferenças a ser lançadas, pois a fiscalização baseou o lançamento na escrituração fiscal da impugnante por ela apresentada, como explanado acima. 
		 A contribuinte também apresenta na impugnação tabela com os valores das bases de cálculo que, segundo ela, foram apuradas a partir da sua escrituração, abaixo reproduzida:
		 /
		 Aduz também tabela contendo os valores “efetivamente faturados” pela empresa em comparação com o registro nos livros de apuração do ISS da prefeitura de São Leopoldo, abaixo:
		 /
		 No entanto, menos em relação a agosto, os valores do faturamento da tabela acima são maiores que os valores que ela apurou das bases de cálculo, mesmo após se excluir do montante eventuais notas canceladas e de prestação de serviços que não constam na apuração do ISS da referida prefeitura.
		 Esse fato evidencia que os valores apurados pela autuada, que seriam, em tese, obtidos da sua escrituração contábil e fiscal, contidos na primeira tabela acima, estariam subavaliados, pois somente considerando a prestação de serviços relativa a uma prefeitura já se chega, com exceção de um mês, a valores maiores.
		 Ademais, os valores acima são, com exceção também do mês de agosto apurado na contabilidade da prefeitura, maiores até do que aqueles apurados pela fiscalização, conforme tabela abaixo:
		 /
		 Desta forma, não há como acolher a alegação da impugnante em relação aos valores das bases de cálculo.
		 No que tange aos valores das contribuições retidos na fonte, após a realização da diligência, os respectivos valores foram excluídos do lançamento, de acordo com o relatório de diligência, às fls. 4132/4135. Onde se exclui também os valores declarados em DCTF, conforme tabelas abaixo reproduzidas:
		 /
		 Por último, com relação à contestação da incidência de juros sobre a multa de ofício, não assiste razão à autuada. Explico: o art. 161 do Código Tributário Nacional - CTN, ao tratar da incidência de juros sobre o crédito tributário não integralmente pago no vencimento, estabeleceu:
		 Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária.
		 Da leitura do artigo acima reproduzido, verifico que a alegação de que a exigência de juros sobre a multa de ofício lançada seria ilegal é totalmente improcedente, já que a multa de ofício integra o “crédito”, ou seja, a multa de ofício e o tributo compõem o crédito tributário, devendo-lhes ser aplicado os mesmos procedimentos e os mesmos critérios de cobrança, inclusive no que tange à incidência de juros no caso de pagamento após o vencimento.
		 Como razões complementares para justificar a improcedência da alegação da interessada, valho-me das seguintes fundamentações expostas no acórdão nº 9303-003.385, de 25 de janeiro de 2016, da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
		 A obrigação tributária principal, como é de conhecimento de todos, surge com a ocorrência do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de penalidade pecuniária, e extingue-se com o crédito dela decorrente. Essa é a dicção do §1º do art.113 do CTN.
		 A seu turno, o art. 139 do CTN dispõe que o crédito tributário decorre da obrigação principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos legais, conclui se, sem qualquer margem à dúvida, que o crédito tributário inclui tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniária, visto que ambos constituem a obrigação tributária, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela correspondente. Um é a imagem, absolutamente, simétrica do outro, apenas invertida, como ocorre no reflexo do espelho. Olhando-se e do ponto de vista do credor (pólo ativo da relação jurídica tributária, ver-se-á o crédito tributário; se se transmutar para o pólo oposto, que se verá, justamente, o inverso, uma obrigação. Daí o art. 139 do CTN declarar expressamente que um tem a mesma natureza do outro.
		 Assim, como o crédito tributário correspondente à obrigação tributária e esta é constituída de tributo e de penalidade pecuniária, a conclusão lógica, e a única possível, é que a penalidade é crédito tributário.
		 Estabelecidas essas premissas, o próximo passo é verificar o tratamento dispensado pela Legislação às hipóteses em que o crédito não é liquidado na data de vencimento.
		 Primeiramente, tem-se a norma geral estabelecida no Código Tributário Nacional, mais precisamente no caput do art. 161, o qual dispõe que, o crédito não integralmente pago no vencimento será acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta.
		 Essa norma geral, por si só, já seria suficiente para assegurar a incidência de juros moratórios sobre multa não paga no prazo de vencimento, pois disciplina especificamente o tratamento a ser dado ao crédito não liquidado no tempo estabelecido pela legislação tributária, mas o legislador ordinário, para não deixar margem à interpretação que discrepasse desse entendimento, foi preciso ao estabelecer que o crédito decorrente de penalidades que não forem pagos no respectivo vencimento estarão sujeitos à incidência de juros de mora. Essa previsão consta, expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que se transcreve linhas abaixo.
		 Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
		 Da leitura do dispositivo acima transcrito, conclui-se, facilmente, sem necessidade de se recorrer a Hermes ou a uma Pitonisa, que o crédito tributário, relativo à penalidade pecuniária, constituído de ofício, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência de juros moratórios, calculados à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.
		 Em síntese, tem-se que o crédito tributário, quer se refira a tributo quer seja relativo à penalidade pecuniária, não pago no respectivo vencimento, fica sujeito à incidência de juros de mora, calculado à taxa Selic, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. 
		 Após algumas manifestações em sentido contrário, a jurisprudência das Turmas Julgadoras do CARF e da Câmara Superior de Recursos Fiscais vem se inclinando no sentido de admitir a incidência da Taxa Selic sobre multa de ofício. A título de exemplo, cita-se:
		 a) Acórdão 9101000.539:
		 Assunto: Juros Sobre Multa de Oficio Exercício: 1996 a 1998 JUROS DE MORA SOBRE MULTA DE OFÍCIO. A obrigação tributária principal compreende tributo e multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributário constituído, incluindo a multa de oficio, incidem juros de mora, devidos à taxa Selic.
		 Recurso da Fazenda Nacional Provido.
		 b) Acórdão 1103001.151:
		 MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.
		 A multa de lançamento de ofício sofre a incidência de juros de mora com base na taxa Selic a partir do seu vencimento.
		 Como apontado no acórdão, posição com a qual comungo, por força do comando inserido no art. 139, combinado com o §1º do art. 113 do CTN, não há como deixar de considerar que a expressão crédito tributário compreenda exclusivamente o tributo ou contribuição que deixou de ser recolhido.
		 Consequentemente, nos termos do art. 161 Código Tributário Nacional, combinado com o § 3º do art. 61, caput e § 3º da Lei nº 9.430, de 1996, caberá correção monetária da multa de ofício, por meio da aplicação da taxa Selic. Igualmente relevante é a manifestação da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, assentada no acórdão que enfrentou o AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.688 PR15, assim ementado:
		 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.
		 MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA.
		 PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. 1.
		 Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva,a qual integra o crédito tributário. (REsp 1.129.990∕PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14∕9∕2009). De igual modo: REsp 834.681∕MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2∕6∕2010.
		 Com essas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso apresentado pelo sujeito passivo, e dar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, para restabelecer a incidência de juros moratórios sobre a multa de ofício não paga na data do respectivo vencimento.
		 Assim, pelos fundamentos expostos acima, entendo que incidem juros sobre a multa de ofício aplicada sobre débitos tributários. 
		 Diante do exposto, voto pela PROCEDÊNCIA PARCIAL da impugnação, mantendo os valores das contribuições cumulativas conforme tabela abaixo (em R$), acrescidos de juros moratórios e da multa de ofício (já excluídos os valores das contribuições não cumulativas lançados e posteriormente apartados do presente). 
		 Ante todo o exposto, rejeito a preliminar de nulidade arguida pela Recorrente e, no mérito, nego provimento ao Recurso Voluntário.
		 É como voto.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Sabrina Coutinho Barbosa
	
	 INC
	 1.7.0.8
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O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3102-004.348 — 32 SECAO/12 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11065.724763/2014-15

E cabivel a cobranca de juros de mora sobre a multa lancada de oficio
sobre tributos federais nao recolhidos.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar
de nulidade arguida pela recorrente e, no mérito, negar provimento ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa — Relatora

Assinado Digitalmente

Pedro Sousa Bispo — Presidente

Participaram da sessdao de julgamento os Conselheiros Fabio Kirzner Ejchel, Jorge
Luis Cabral, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro (substituto[a] integral), Sabrina Coutinho Barbosa,
Wilson Antonio de Souza Correa, Pedro Sousa Bispo (Presidente).

RELATORIO

Para melhor retratar os fatos, adoto o acérdao recorrido, por se mostrar objetivo e
adequado a controvérsia:
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RELATORIO

Trata-se de autes de infracde, de fls. 1184/1206, contra a contribuinte qualificada em
epigrafe, que constituiram o crédito tributario da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Contribuicio
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), apuradas nos regimes de incidéncia cumulativa e
nio cumulativa, referentes a varios periodos dos anos de 2010 e 2011, no valor total de RS
1.728.252,17, até a data de lavratura dos autos.

De acordo com o Relatdrio do Procedimento Fiscal, de fls. 1159/1183, em resumo, a
contribuinte obteve decisdo judicial, com transite em julgado, autorizando a tributagdo das receitas
com prestacdo de servicos pelo regime da cumulatividade em substituicdo ao da nao-cumulatividade.

Como o regime cumulative ndo prevé o desconto de creditos, mas a impugnante
continuou a descontados, a fiscalizagdo os glosou, bem assim aos créditos descontados sobre a
receita de revenda de mercadorias (que continuou sob o regime nao cumulative) que excederam a
participacio percentual da receita ndo cumulativa sobre o total da receita.

Foram apuradas também omissbes de receita nos dois regimes.

Inconformada com o langcamento, a contribuinte apresentou a impugnacgdo, de fls.
1216/1229, onde apenas se insurge contra a apuracdao de omissdo de receitas de servigos
{cumulativas), relativas a outubro de 2010 e de agosto a novembro de 2011.

Quanto ao crédito tributario referente as demais infragdes apuradas, informa que
aderiu ao parcelamento.

Preliminarmente, alega que os langamentos seriam nulos, pois a fiscalizagao, apesar de
mencionar que obteve os dados da “escrituragdo fiscal”, ndo apontou com base em quais
informagdes e critérios considerou as receitas supostamente auferidas, além de n3do indicar nenhum
documento que demonstrasse os valores utilizados para tanto.

Assim, segundo a autuada, n3o seria possivel extrair com a “certeza necessaria” sobre
qual fato recai a cobranga dos débitos ora constituidos, pois ndo teria restado demonstrada a origem
dos valores tributados.
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Conclui, assim, que teria havido vicio de motivag¢ao do langamento, nos termos do art.
50 da Lei n2 9.784, de 1999, e jurisprudéncia do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF),
conforme ementa de decisdo que transcreve.

Quanto ao mérito, a impugnante alega, em resumo, que preencheu incorretamente o
Demonstrativo de Apuragao das Contribuigdes Sociais (Dacon) por um problema no sistema de
controle, mas os valores teriam sido oferecidos a tributagao com base nos livros fiscais e registros
contdbeis, e apresenta valores mensais das receitas de servicos, sob o regime cumulativo, que teriam
sido apurados por ela, conforme documentos que anexa (Balango Patrimonial, Sped contdbil,
Demonstragao do Resultado do Exercicio, entre outros).

Desta forma, o erro no preenchimento no Dacon ndo resultou em falta de pagamento
das contribuigdes sociais.

Compara os valores das receitas mensais apurados com base nas notas fiscais emitidas
com aqueles escrituradas no livro de apuragdo do ISS da prefeitura de Sdo Leopoldo, destacando que
ha algumas diferencas devido a notas posteriormente canceladas e a existéncia de servigos cujo
respectivo ISS ndo é da competéncia daquela prefeitura.
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Argui ainda que ndo foram excluidos do crédito tributério os valores das contribuigdes
retidas na fonte, conforme extratos de reteng¢do anexados.

Requer também a contribuinte a realizagdao de pericia contabil para que, em resumo,
se apure qual o valor da receita bruta de prestacdo de servicos nos meses de outubro/2010 e de
agosto a novembro de 2011, se houve reteng¢ao na fonte das contribuigdes sociais nesses periodos e
se as divergéncias apuradas nesses periodos resultaram em insuficiéncia de recolhimento de PIS e
Cofins, indicando perito.

Alega ainda que, cem : prevaléncia da verdade material, deve-se considerar o
verdadeiro montante das receitas auferidas pela contribuinte, uma vez que os valores exigidos ja
foram tributados via retengdo na fonte.

Subsidiariamente, postula o cancelamento dos juros de mora sobre a multa de oficio,
pois o art. 61 da Lei n? 9.430, de 1996, prevé a incidéncia dos juros apenas sobre débitos decorrentes
de tributos e contribuiges, conforme acérddos do CARF que transcreve.

Posteriormente, requer:

50. Por todo o exposto, requer-se que a presente impugnag¢do seja conhecida e
provida, cancelando-se es lancementos de PIS e COFINS ora impugnados, com a
consequente extingdo dos respectivos creditos tributdrios (parte relativa aos
fangamentos efetuados sob a afegagdo de omissao de receitas submetidas ao regime
cumulativo de PIS e COFINS, conforme apontado nos itens 6 e 7 acima).

Em seguida, indica os quesitos a serem respondidos na pericia solicitada, bem assim
indica perito.

Posteriormente, o processo retornou em diligéncia a unidade de origem, por meio da
resolugdo de fls. 4129/4131, para que se atendesse 30s seguintes quesitos:

1. informe de onde obteve a base de calculo das contribuicdes cumulativas langodas
de oficio e quais os critérios utilizados para sua composi¢do; e

2. apure se houve retenc¢do na fonte das contribuicGes relativamente as receitos
considerodas na opura¢do da bose de cdiculo das contribuigdes longadas de oficio e,
em caso positivo, as exclua do Jongamento.
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A diligéncia foi atendida por meio do Relatdrio de Diligéncia Fiscal, de fls. 4132/4135,
onde se informa que a base de célculo das contribuigdes cumulativas foi obtida por meio de arquivos
com as listagens das notas fiscais emitidas anexados aos autos pela prépria contribuinte, conforme
termos de anexacde, de fls. 172 e 173, em respesta a intimagae fiscal, de 03/12/2014.

O relatorio da conta também que as notas fiscais constantes nas relagGes
apresentadas com a impugnagao sdo as mesmas contidas na relagdo de fls. 178/371, elaborada pelo
Auditor-Fiscal, contendo as notas fiscais de prestacdo de servigos emitidas em outubro de 2010 e de
agosto a novembro de 2011.

Em relagdo aos valores das contribuigdes retidos na fonte, estes foram excluidos dos
valores langados, bem assim os valores informados em Declaracdo de Débitos e Créditos Tributarios
(DCTF), conforme planilhas de fls. 4134/4135.
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Cientificada do relatério de diligéncia, a autuada apresentou a impugnagdo, de fls.
4142/4152, onde alega, em resumo, que a conclusdo da fiscalizacdo de que o critério para apurar a
base de calculo das contribuigdes langadas seria a soma das notas fiscais emitidas nos periodos de
outubro de 2010 e de agosto a novembro de 2011 seria mera suposi¢ao, pois a comparagao entre a
listagem “misteriosa” da fiscalizagdo e as notas fiscais trazidas pela impugnante foi feita por
amostragem.

Assim, continuaria sem ter certeza sobre qual seria a origem da base de calculo
adotada pela autoridade fiscal para lavratura dos autos de infragdo.

Desta forma, o langamento conteria vicio insanavel, na medida em que afeta os
critérios de langamento, em contrariedade a exigéncia legal, nos termos do art. 142 do Cédigo
Tributario Nacional (CTN).

A seguir, repete as alegac¢des contidas na primeira impugnacao apresentada.

Posteriormente, os débitos ndo impugnados foram transferidos para outro processo,
conforme termo de fls. 4118/4119.

Seguindo a marcha processual, a 232 Turma da Delegacia da Receita Federal de
Julgamento 08, a partir do resultado da diligéncia proposta, decidiu pela parcial procedéncia da
impugnacao apresentada pela contribuinte, ora recorrente, conforme ementa da decisao
transcrita a seguir:

Assunto: Centribuicie para @ Financiamente da Seguridade Secial - Cofins
Ano-calendadrie: 2010, 2011

FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da Cofins, apurada em procedimento

fiscal, enseja o langamento de oficio com os acréscimos legais.

Assunto: Centribuicie para o PIS/Pasep

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

Ano-calendarie: 2010, 2011

FALTA DE RECOLHIMENTO.

A falta ou insuficiéncia de recolhimento da contribuigdo para o PIS, apurada
em procedimento fiscal, enseja o lancamento de oficio com os devidos
acréscimos legais.

Assunto: Processo Administrativo Fiscal

Ano-calendarie: 2010, 2011

NULIDADE. IMPROCEDENCIA.

N3o procedem as arguigbes de nulidade quando n3o se vislumbra nos autos
quaisquer das hipoteses previstas no art. 59 do PAF ou quando as
irregularidades possam ser sanadas.

PEDIDO DE PERICIA. PRESCINDIBILIDADE. INDEFERIMENTO.

Estando presentes nos autos todos os elementos de convicgdo necessarios a
adequada solucdo da lide, indefere-se, por prescindivel, o pedido de pericia.

MULTA DE OFICIO. JUROS. POSSIBILIDADE.

E cabivel a cobranga de juros de mora sobre a multa langada de oficio sobre
tributos federais nao recolhidos.
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Mediante Recurso Voluntdrio, a matéria de fundo sustentada pela recorrente é
correlata aquela contida em sua impugnacdo restando, pois, ausentes novos fatos e/ou provas.

O processo foi a mim distribuido para julgamento.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, Relatora.

Cumpridos os requisitos formais de admissibilidade, conheco do recurso voluntario
interposto pela recorrente e determino seu regular processamento.

Extrai-se do relatdrio que o litigio diz respeito a exigéncia das contribuicdes ao PIS e
a COFINS, em razdao de pagamento a menor, decorrente da auséncia de confissdo do débito em
DCTF e correspondente pagamento, em virtude da apropriacao indevida de créditos nos regimes
de apuracdo cumulativo e ndo cumulativo, acrescida da multa de oficio de 75%.

A DRJ julgou procedente, em parte, a impugnacao da empresa, ora Recorrente, ao
concluir:

(...

No entanto, menos em relacdo a agosto, os valores do faturamento da
tabela acima sdo maiores que os valores que ela apurou das bases de calculo,
mesmo apods se excluir do montante eventuais notas canceladas e de presta¢ao de
servicos que ndo constam na apuracdo do ISS da referida prefeitura.

(...

Ademais, os valores acima sdo, com exce¢do também do més de agosto
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apurado na contabilidade da prefeitura, maiores até do que aqueles apurados
pela fiscalizagdo, conforme tabela abaixo:

COMPETENCIA |-RECEITA LIVRO VALOR DACON LINHA |BASE DE CALCULO
FISCAL SERVICOS 04 FICHA 07B OMITIDA
outubro/2010 15.870.364,44 11.398.787 84 4.471.576,60
agosto/2011 13.547.518,75 6.544.056,25 7.003.462,50
setembro/2011 13.325.485,91 11.611.090,00 1.714.395,91
outubro/2011 11.398.807,35 6.592.106,49 4.806.700,86
novembro/2011 8.801.944,85 6.008.158,21 2.793.786,64

Desta forma, ndo ha como acolher a alegagdo da impugnante em relagao
aos valores das bases de calculo.

No que tange aos valores das contribuicdes retidos na fonte, apds a
realizacdo da diligéncia, os respectivos valores foram excluidos do langamento, de
acordo com o relatério de diligéncia, as fls. 4132/4135. Onde se exclui também os

valores declarados em DCTF, conforme tabelas abaixo reproduzidas:
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PIS - Incidéncia Cumulativa

Fato gerador 30/10/2010 | 31/8/2011 | 30/9/2011 |31/10/2011 | 30/11/2011
[Valor a pagar langado 29.06525] 45522 51| 1114357 31.24356] 1815961
+) Valor a pagar no Dacon 74.09212] 42536,37] 75472,09] 4284869] 39.053,03
=) Soma 103.157 37] 88.058,88| 8661566] 74.00225] 5721264
-) Valor retido 71.917,01] 84441 06| 8344882 BOS571,05 5340999
-) Valor retido saldo do més anternior 0,00 0,00 0,00 0,00 3.802 65
=) Valor a pagar 31.240,36] 3617.82] 3.166.84 0.00) 0,00
-) Valor confessado na DCTF 26.728,11 0,00 0,00 0,00] 0,00
=) Valor a pagar recalculado 4.512,25] 3.617,82] 3.166,84 0,00 0,00

Cofins - Incidéncia Cumulativa

Fato gerador 3012010 | 31/8/2011 | 300972011 §31/10/2011 | 30011/2011
Valor a pagar lancado 134.147,30] 210.103,88] 51.431,88] 144.201,03] 83.813,60
(+) Valor a pagar no Dacon 341.963 64| 196.321,69] 348.332 70} 197.763,19] 180.244 75
(=) Soma 476.110,94] 406.425,57) 300.764, 58] 341.964,22| 264.058, 35
(-) Valor retido 331.924,71] 389.727,96] 385.148 41] 371.862 54| 246.507 47|
(-) Valor retido saldo do més anterior 0,00 0.00 0,00 0,00] 17.550,88
(=) Valor a pagar 144.186,23] 1669761 1461617 0,00 0,00
(-) Valor confessado na DCTF 123 360,65 0,00 0,00 0,00 0,00
(=) Valor a pagar recalculado 20.825,58| 16.697,61] 14.616,17 0,00 0,00

Diante do exposto, voto pela PROCEDENCIA PARCIAL da impugnacio,
mantendo os valores das contribui¢des cumulativas conforme tabela abaixo (em
RS), acrescidos de juros moratdrios e da multa de oficio (ja excluidos os valores
das contribuicdes ndao cumulativas lancados e posteriormente apartados do

presente).
Més/ano PIS Cofins
Out/10 4.512,25 20.825,58
Ago/11 3.617,82 16.697,,61
Setf11 3.166,84 14.616,17
Out/11 0,0 0,0
Nov/11 0,0 0,0

Nesta fase de Recurso Voluntario, a Recorrente se insurge contra a manutencdo da
autuacdo em sintese, reiterando as matérias de fato e de direito apresentada em impugnacao,
quais sejam:

(i) Nulidade do auto de infracdo: auséncia de comprovacdao pela autoridade
fiscal da origem dos valores tributados;

(ii) Inexisténcia de omissdo de receita: ocorréncia de erro nas informacgoes
prestadas no DACON que, no entanto, ndo resultou em falta de pagamento
de PIS/COFINS; e,

(iii) Impossibilidade de exigéncia de juros de mora sobre multa de oficio.

Ao cotejar a Impugnacdo Administrativa com a presente peca recursal, verifica-se
gue a Recorrente se limitou a reproduzir, ipsis litteris, os argumentos anteriormente deduzidos,
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sem enfrentar especificamente os fundamentos adotados na decisdo recorrida. Em outras
palavras, deixou de impugnar os motivos determinantes que embasaram a manutencdo do
lancamento pela Delegacia de Julgamento (DRJ), limitando-se a mera reiteracdo das alegacdes ja
apreciadas e rejeitadas.

Desse modo, resta inobservado o principio da dialeticidade recursal, requisito
indispensavel ao conhecimento do recurso administrativo, uma vez que incumbe ao contribuinte
recorrente demonstrar, de forma objetiva e fundamentada, os desacertos da decisdo impugnada,
mediante o efetivo enfrentamento de suas razoes de decidir.

A Recorrente, além de ndo produzir novas provas aptas a demonstrar a procedéncia
de suas alegagbes, tampouco trouxe fatos ou elementos supervenientes capazes de infirmar os
fundamentos da decisdo recorrida que, a meu ver, caminha alinhada aos precedentes deste
Tribunal Administrativo:

Stimula CARF n25
Aprovada pelo Pleno em 2006

Sdo devidos juros de mora sobre o crédito tributario ndo integralmente pago no
vencimento, ainda que suspensa sua exigibilidade, salvo quando existir depdsito
no montante integral. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018,
DOU de 08/06/2018).

Acdrdados Precedentes:

Acérddo n? 101-94322, de 14/08/2003 Acérddo n? 103-19964, de 14/04/1999
Acérddo n? 103-21585, de 14/04/2004 Acérddo n? 104-18397, de 17/10/2001
Acérddo n? 107-05873, de 28/01/2000 Acérddo n? 201-76735, de 25/02/2003
Acérddo n? 203-09664, de 06/07/2004 Acérddo n? 202-15750, de 12/08/2004
Acérddo n? 203-09811, de 20/10/2004 Acérddo n? 204-00079, de 14/04/2005
Acérddo n? 301-29745, de 09/05/2001 Acérddo n? 301-30534, de 25/02/2003
Acérddo n? 301-30761, de 11/09/2003 Acérddo n2 301-31486, de 19/10/2004
Acérddo n2 303-32358, de 12/09/2005

Sumula CARF n2 108
Aprovada pelo Pleno em 03/09/2018

Incidem juros moratdrios, calculados a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagdo e Custddia - SELIC, sobre o valor correspondente a multa de oficio.
(Vinculante, conforme Portaria ME n2 129 de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Acdrd3os Precedentes:

CSRF/04-00.651, de 18/09/2007; 103-22.290, de 23/02/2006; 103-23.290, de
05/12/2007; 105-15.211, de 07/07/2005; 106-16.949, de 25/06/2008; 303-
35.361, de 21/05/2018; 1401-00.323, de 01/09/2010; 9101-00.539, de
11/03/2010; 9101-01.191, de 17/10/2011; 9202-01.806, de 24/10/2011; 9202-
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01.991, de 16/02/2012; 1402-002.816, de 24/01/2018; 2202-003.644, de
09/02/2017; 2301-005.109, de 09/08/2017; 3302-001.840, de 23/08/2012; 3401-
004.403, de 28/02/2018; 3402-004.899, de 01/02/2018; 9101-001.350, de
15/05/2012; 9101-001.474, de 14/08/2012; 9101-001.863, de 30/01/2014; 9101-
002.209, de 03/02/2016; 9101-003.009, de 08/08/2017; 9101-003.053, de
10/08/2017; 9101-003.137 de 04/10/2017; 9101-003.199 de 07/11/2017; 9101-
003.371, de 19/01/2018; 9101-003.374, de 19/01/2018; 9101-003.376, de
05/02/2018; 9202-003.150, de 27/03/2014; 9202-004.250, de 23/06/2016; 9202-
004.345, de 24/08/2016; 9202-005.470, de 24/05/2017; 9202-005.577, de
28/06/2017; 9202-006.473, de 30/01/2018; 9303-002.400, de 15/08/2013; 9303-
003.385, de 25/01/2016; 9303-005.293, de 22/06/2017; 9303-005.435, de
25/07/2017; 9303-005.436, de 25/07/2017; 9303-005.843, de 17/10/2017.

Ademais, a recorrente ndo indica, de forma clara e objetiva, em que momento teria
ocorrido a alegada pretericdo do seu direito de defesa. Ao contrario, verifica-se que o processo foi
objeto de diligéncia determinada pelo juizo a quo, estando a decisdo recorrida fundamentada nas
informacdes colhidas na diligéncia fiscal, nas provas constantes dos autos e na legislacdo aplicavel
ao caso. Assim, para o reconhecimento da nulidade, incumbia a recorrente demonstrar a
ocorréncia de alguma das hipdteses previstas no art. 59 do Decreto n? 70.235/1972, o que ndo se
verifica no presente caso.

Por essa razao, mostra-se acertada a manutencgao integral do lancamento pela
Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), pelos fundamentos que passam a ser expostos.

A impugnante alega que o langamento seria nulo por falta de motivagdo. Assim,
preliminarmente hd que discorrer sobre as hipéteses de nulidade previstas no
Decreto n? 70.235, de 1972, que regulamenta o Processo Administrativo Fiscal
(PAF), in verbis:
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Art.59. S3o nulos:

| — os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; Il — os despachos e
decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com preteri¢ao do direito de
defesa.

[...] Art. 60. As irregularidades, incorregdes e omissdes diferentes das referidas no
artigo anterior ndo importardao em nulidade e serdo sanadas quando resultarem
em prejuizo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou
quando ndo influirem na solugdo do litigio. (ressaltei)

Portanto, em face dos principios que norteiam o Processo Administrativo Fiscal,
mormente os da informalidade e da verdade material, somente duas sdo as
espécies de irregularidades, elencadas nos incisos do artigo 59 retrotranscrito,
gue possuem o conddo de contaminar de nulidade “ab initio” as pecas que o
compdem: ato lavrado por pessoa incompetente e pretericdo do direito de
defesa.
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Sendo os atos e termos lavrados por pessoa competente, dentro da estrita
legalidade, e garantido o mais absoluto direito de defesa, como ocorre no caso
concreto, ndo ha que se cogitar em nulidade do langamento.

Qualquer outra irregularidade, detectada antes da decisdo de primeira instancia,
ndo acarretard nulidade absoluta. Se tiver relevancia e provocar prejuizo, desde
gue nado tenha sido causada pelo préprio sujeito passivo, ha de ser sanada,
reabrindo-se o prazo de impugnacao, a teor do art. 60 supra.

Os elementos indispensdveis ao auto de infracdo estdo listados no art. 10 do
Decreto no 70.235, de 1972 (Processo Administrativo Fiscal @ PAF), in verbis:

Art. 10. O auto de infracdo sera lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e conterd obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado; Il - o local, a data e a hora da lavratura; Ill - a
descricdo do fato;

IV - a disposicao legal infringida e a penalidade aplicavel; V - a determinagdo da
exigéncia e a intimacdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo de trinta dias; VI -
a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

Assim, todos os elementos essenciais ao lancamento estdo presentes, pois os
autos de infracdo de fls. 1184/1206, contém a descricdo dos fatos,
engquadramento legal, demonstrativos de apuracdao dos valores, identificacdo do
contribuinte, local da lavratura, determinacdao da exigéncia e a intimacdo para
cumpri-la ou impugna-la.

Desta forma, ndo se vislumbram quaisquer irregularidades que possam ensejar a
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nulidade do auto de infragdo, pois todas as exigéncias contidas no artigo acima
transcrito foram cumpridas pela fiscalizacao.

A apresentacdao da impugnag¢do instaura o contraditério, quando passam a ser
aplicaveis os principios da ampla defesa e do contraditério.

Eventuais duvidas quanto a motivacdo do lancamento foram sanadas com a
realizagdo da diligéncia.

Por meio do Relatdrio de Diligéncia Fiscal, de fls. 4132/4135, foi informado que a
listagem considerada pela fiscalizacdo para apuracdo da base de cdlculo das
contribuicdes langadas foi elaborada a partir dos arquivos apresentados pela
prépria impugnante, anexos aos autos, e que foram as mesmas listagens
apresentadas na impugnacao.

Portanto, ndao se trata de uma listagem “misteriosa” como alega a contribuinte,
mas sim de rela¢Oes de notas fiscais dos periodos analisados apresentadas por ela
mesma.

A conferéncia por amostragem ndo prejudica a conclusdo da fiscalizagao, pois
trata-se de milhares de notas e, caso houvesse, diferencas entre os documentos
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apresentados durante a fiscalizacdo e os trazidos com a impugnacgao, caberia a
impugnante indicar e explicar por que seriam diferentes.

Desta forma, afasta-se a alegacdo de nulidade por falta de motivacao.

Ainda em preliminar, analisa-se o pedido de realizagdo de pericia. Esta estd
prevista nos artigos 16, 18, 20 e 28 do Decreto n? 70.235, de 1972, que regula o
processo administrativo fiscal (PAF), in verbis:

Art. 16. A impugnacdo mencionara: (...)

IV - as diligéncias, ou pericias que o impugnante pretenda sejam efetuadas,
expostos os motivos que as justifiguem, com a formulacdo dos quesitos
referentes aos exames desejados, assim como, no caso de pericia, 0 nome, o
endereco e a qualificagcdo profissional do seu perito. (Redagdo dada pela Lei n?
8.748, de 1993) (...)

§ 12 Considerar-se-a nao formulado o pedido de diligéncia ou pericia que deixar
de atender aos requisitos previstos no inciso IV do art. 16. (Redagdo dada pela Lei
ne 8.748, de 1993) (...)

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia determinara, de oficio ou a
requerimento do impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericias, quando
entendé-las necessdrias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observado o disposto no art. 28, in fine. (redacdo dada pelo art. 1°
da Lei n° 8.748/93).

§ 12 Deferido o pedido de pericia, ou determinada de oficio, sua realizagdo, a
autoridade designara servidor para, como perito da Unido, a ela proceder e
intimara o perito do sujeito passivo a realizar o exame requerido, cabendo a
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ambos apresentar os respectivos laudos em prazo que sera fixado segundo o grau
de complexidade dos trabalhos a serem executados.(Redacdo dada pela Lei n?
8.748, de 1993)

§ 29 Os prazos para realizagdo de diligéncia ou pericia poderdo ser prorrogados, a
juizo da autoridade. (Redac¢do dada pela Lei n2 8.748, de 1993) {(...)

Art. 20. No ambito da Secretaria da Receita Federal, a designagao de servidor para
proceder aos exames relativos a diligéncias ou pericias recaird sobre Auditor-
Fiscal do Tesouro Nacional. (Redacdo dada pela Lei n2 8.748, de 1993)

Art. 28. Na decisdo em que for julgada questdo preliminar serd também julgado
também o mérito, salvo quando incompativeis, e dela constard o indeferimento
fundamentado do pedido de diligéncia ou pericia, se for o caso. (redacdo dada
pelo art. 1° da Lei n° 8.748/93)

A realizacdo de pericia pressupde que o fato a ser provado necessite de
conhecimento técnico especializado, fora do campo de atuacdo do julgador, o que
ndo é o caso dos presentes autos.
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No caso em exame, considera-se desnecessaria a proposta pela impugnante, por
entendé-la dispensavel para o deslinde do presente julgamento.

Com efeito, a pericia somente se justifica quando a prova ndo pode ou nao cabe
ser produzida por uma das partes, o que ndo se aplica ao presente.

Portanto, estando presentes nos autos, especialmente apds a diligéncia, todos os
elementos de conviccdo necessarios a adequada solucao da lide, indefere-se, por
prescindivel, o pedido de pericia, nos termos dos artigos acima transcritos.

Quanto ao mérito, em sintese, a autuada alega que preencheu incorretamente o
Dacon, mas que ndo houve insuficiéncia de recolhimento, uma vez que as
contribuicdes foram apuradas de acordo com a sua escrituragao.

Entretanto, caso disso se tratasse ndao haveria diferencas a ser lancadas, pois a
fiscalizacdo baseou o lancamento na escrituracdo fiscal da impugnante por ela
apresentada, como explanado acima.

A contribuinte também apresenta na impugnacao tabela com os valores das bases
de célculo que, segundo ela, foram apuradas a partir da sua escrituracao, abaixo

Aduz também tabela contendo os valores “efetivamente faturados” pela empresa
em comparagdo com o registro nos livros de apuragdo do ISS da prefeitura de Sao
Leopoldo, abaixo:

8 reproduzida:

<

9 Competéncia | Reecita Bruta IS (1,65%) COFINS (3%)
] out/10 RS 13.956.514,36 | RS 90.717,34 R$ 418.695,43
< ago/11 RS 14.323.649,22 | R$93.103,72 RS 429.709,48
> set/11 R$ 10.574.369,51 | R$ 68.733,40 R$317.231,09
e out/11 R$ 9.361.662,72 R$ 60.850,81 RS 280.849,88
= nov/11 R$ 7.745.168,46 R$ 50.343,59 R$ 232.355,05
= . ~TOTAL " | R§ 55.961.364,27 | . R$.363.748,87..:| .»--R$ 1.678.840,93 ..
L

p=

=)

@)

@)

(@)

_ out/10 ago/ll set/11 out/11 nov/11

Notas fiscais
emitidas

RS 16.918.609,93 | R$ 13.993.606,88 15.110.218,38 R$ 11.408.474,68 | R$ 8.880.028,12

Livro da
Prefeitura R$ 16.813.484,20 | RS 13.548.691,34 | R$ 13.318.799,58 | RS 11.408.455,17 | RS 8.818.553,23
Diferenga RS 10512573 R 444.915,54 R$ 1.791.418,80 RS 19,51 R§ 61.474,.89

No entanto, menos em relagdo a agosto, os valores do faturamento da tabela
acima s3ao maiores que os valores que ela apurou das bases de calculo, mesmo
apds se excluir do montante eventuais notas canceladas e de prestacdo de
servigcos que ndo constam na apuracdo do ISS da referida prefeitura.

Esse fato evidencia que os valores apurados pela autuada, que seriam, em tese,
obtidos da sua escrituracdo contabil e fiscal, contidos na primeira tabela acima,
estariam subavaliados, pois somente considerando a prestacdo de servicos
relativa a uma prefeitura ja se chega, com exce¢ao de um més, a valores maiores.

Ademais, os valores acima sdo, com excecdo também do més de agosto apurado
na contabilidade da prefeitura, maiores até do que aqueles apurados pela
fiscalizagao, conforme tabela abaixo:
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COMPETENCIA RECEITA LIVRO VALOR DACON LINHA |BASE DE CALCULO
FISCAL SERVICOS 04 FICHA 07B OMITIDA
outubro/2010| 15.870.364,44 11.398.787,84 4.471.576,60
agosto/2011 13.547.518,75 6.544.056,25 7.003.462,50
setembro/2011 13.325.485,91 11.611.090,00 1.714.395,91
outubro/2011 11.398.807,35 6.592.106,49 4.806.700,86
novembro/2011 8.801.944,85 6.008.158,21 2.793.786,64

Desta forma, ndo ha como acolher a alegacdo da impugnante em relagdo aos
valores das bases de calculo.

No que tange aos valores das contribuicdes retidos na fonte, apds a realizacdo da
diligéncia, os respectivos valores foram excluidos do langamento, de acordo com
o relatério de diligéncia, as fls. 4132/4135. Onde se exclui também os valores
declarados em DCTF, conforme tabelas abaixo reproduzidas:

PIS - Incidéncia Cumulativa

Fato gerador 30/10/2010] 31/8/2011 | 30/9/2011 |31/10/2011  30/11/2011
|valor a pagar lancado 29.065,25) 45.522,51] 11.143,57] 31.243,56] 18.159,61
+) Valor a pagar no Dacon 74.00212] 42536,37] 75472,09] 42.848,69] 39.053,03
=) Soma 103.157,37] 88.058,88] 86.61566] 74.092,25] 57.21264
-) Valor retido 71.917,01] 84441 06| 8344882| 80.571,05] 53.409,99
-) Valor retido saldo do més anterior 0,00 0,00 0,00 0,00] 3.802 65
O =) Valor a pagar 31.240,36 3.617,82] 3.166,84 0,00 0,00
o) ) Vialor confessado na DCTF 2672811 0,00 0,00 0,00 0,00
< =) Valor a pagar recalculado 4512,25] 3.617,82] 3.166,84 0,00 0,00
(@)
: Cofins - Incidéncia Cumulativa
< Fato gerador 30/10/2010 | 31/8/2011 | 30y9/2011 §31/10/2011 [30/11/2011
> Valor a pagar langado 134.147,30) 210.103,88] 51.431,88] 144.201,03| 83.813,60
O (+) Valor a pagar no Dacon 341.963,64] 196.321,69] 348.332,70] 197.763,19] 180.244, 75/
E (=) Soma 476.110,04] 406.425,67] 390.764,58] 341.964,22| 264.058,35
L (-) Valor retido 331.924,71] 389.727 96| 385.148,41] 371.862 54| 246.507 47|
E (-) Valor retido saldo do més anterior 0,00 0,00 0,00, 0,00] 17.550,88|
) (=) Valor a pagar 144.186,23] 16.697,61] 14.616,17] 0,00 0,00/
O (-) Valor confessado na DCTF 123.360,65 0,00 0,00 0,00 0,00
8 (=) Valor a pagar recalculado 20.82558] 16.697,61] 14.616,17] 0,00 0,00

Por dltimo, com relagdo a contestagao da incidéncia de juros sobre a multa de
oficio, ndo assiste razdo a autuada. Explico: o art. 161 do Cddigo Tributario
Nacional - CTN, ao tratar da incidéncia de juros sobre o crédito tributdrio nao
integralmente pago no vencimento, estabeleceu:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de
mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuizo da imposi¢do das
penalidades cabiveis e da aplicagdao de quaisquer medidas de garantia previstas
nesta Lei ou em lei tributdria.

Da leitura do artigo acima reproduzido, verifico que a alegacdo de que a exigéncia
de juros sobre a multa de oficio lancada seria ilegal é totalmente improcedente, ja
gue a multa de oficio integra o “crédito”, ou seja, a multa de oficio e o tributo
compéem o crédito tributdrio, devendo-lhes ser aplicado os mesmos
procedimentos e os mesmos critérios de cobranga, inclusive no que tange a
incidéncia de juros no caso de pagamento apds o vencimento.
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Como razoes complementares para justificar a improcedéncia da alegacdo da
interessada, valho-me das seguintes fundamentag¢bes expostas no acérddo n?
9303-003.385, de 25 de janeiro de 2016, da Camara Superior de Recursos Fiscais:

A obrigacdo tributdria principal, como é de conhecimento de todos, surge com a
ocorréncia do fato gerador e tem por objeto o pagamento do tributo ou de
penalidade pecunidria, e extingue-se com o crédito dela decorrente. Essa é a
diccdo do §12 do art.113 do CTN.

A seu turno, o art. 139 do CTN dispGe que o crédito tributario decorre da
obrigacdo principal e tem a mesma natureza desta. Do cotejo desses dispositivos
legais, conclui se, sem qualquer margem a duvida, que o crédito tributario inclui
tanto o valor do tributo quanto o da penalidade pecuniaria, visto que ambos
constituem a obrigacdo tributdria, a qual tem a mesma natureza do crédito a ela
correspondente. Um é a imagem, absolutamente, simétrica do outro, apenas
invertida, como ocorre no reflexo do espelho. Olhando-se e do ponto de vista do
credor (pdlo ativo da relacdo juridica tributaria, ver-se-a o crédito tributario; se se
transmutar para o podlo oposto, que se verd, justamente, o inverso, uma
obrigacdo. Dai o art. 139 do CTN declarar expressamente que um tem a mesma
natureza do outro.

Assim, como o crédito tributario correspondente a obrigacdo tributaria e esta é
constituida de tributo e de penalidade pecunidria, a conclusdo légica, e a Unica
possivel, é que a penalidade é crédito tributario.

Estabelecidas essas premissas, o proximo passo é verificar o tratamento
dispensado pela Legislagdo as hipdteses em que o crédito ndo é liquidado na data
de vencimento.
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Primeiramente, tem-se a norma geral estabelecida no Cdédigo Tributario Nacional,
mais precisamente no caput do art. 161, o qual dispde que, o crédito ndo
integralmente pago no vencimento sera acrescido de juros de mora, seja qual for
o0 motivo determinante da falta.

Essa norma geral, por si so, ja seria suficiente para assegurar a incidéncia de juros
moratérios sobre multa ndo paga no prazo de vencimento, pois disciplina
especificamente o tratamento a ser dado ao crédito ndo liquidado no tempo
estabelecido pela legislagdo tributaria, mas o legislador ordinario, para nao deixar
margem a interpretacdo que discrepasse desse entendimento, foi preciso ao
estabelecer que o crédito decorrente de penalidades que ndo forem pagos no
respectivo vencimento estardao sujeitos a incidéncia de juros de mora. Essa
previsdo consta, expressamente, do art. 43 da Lei 9.430/1996, que se transcreve
linhas abaixo.

Art. 43. Poderd ser formalizada exigéncia de crédito tributario correspondente
exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente Paragrafo
Unico. Sobre o crédito constituido na forma deste artigo, ndo pago no respectivo
vencimento, incidirdo juros de mora, calculados a taxa a que se refere o § 32 do
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art. 59, a partir do primeiro dia do més subseqliente ao vencimento do prazo até o
més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Da leitura do dispositivo acima transcrito, conclui-se, facilmente, sem necessidade
de se recorrer a Hermes ou a uma Pitonisa, que o crédito tributario, relativo a
penalidade pecunidria, constituido de oficio, ndo pago no respectivo vencimento,
fica sujeito a incidéncia de juros moratérios, calculados a taxa Selic, a partir do
primeiro dia do més subsequliente ao vencimento do prazo até o més anterior ao
do pagamento e de um por cento no més de pagamento.

Em sintese, tem-se que o crédito tributdrio, quer se refira a tributo quer seja
relativo a penalidade pecunidria, ndo pago no respectivo vencimento, fica sujeito
a incidéncia de juros de mora, calculado a taxa Selic, a partir do primeiro dia do
més subsequente ao vencimento do prazo até o més anterior ao do pagamento e
de um por cento no més de pagamento.

Apds algumas manifestacées em sentido contrario, a jurisprudéncia das Turmas
Julgadoras do CARF e da Camara Superior de Recursos Fiscais vem se inclinando
no sentido de admitir a incidéncia da Taxa Selic sobre multa de oficio. A titulo de
exemplo, cita-se:

a) Acérdao 9101000.539:

Assunto: Juros Sobre Multa de Oficio Exercicio: 1996 a 1998 JUROS DE MORA
SOBRE MULTA DE OFICIO. A obrigacdo tributaria principal compreende tributo e
multa de oficio proporcional. Sobre o crédito tributdrio constituido, incluindo a
multa de oficio, incidem juros de mora, devidos a taxa Selic.

Recurso da Fazenda Nacional Provido.
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b) Acérddo 1103001.151:
MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA.

A multa de langamento de oficio sofre a incidéncia de juros de mora com base na
taxa Selic a partir do seu vencimento.

Como apontado no acérdao, posicdo com a qual comungo, por for¢a do comando
inserido no art. 139, combinado com o §12 do art. 113 do CTN, ndo ha como
deixar de considerar que a expressdo ‘'crédito tributdrio" compreenda
exclusivamente o tributo ou contribuicdo que deixou de ser recolhido.

Consequentemente, nos termos do art. 161 Cdédigo Tributdrio Nacional,
combinado com o § 32 do art. 61, caput e § 32 da Lei n? 9.430, de 1996, cabera
correcdo monetdria da multa de oficio, por meio da aplicacdo da taxa Selic.
Igualmente relevante é a manifestacdo da Primeira Se¢do do Superior Tribunal de
Justica, assentada no acérddo que enfrentou o AgRg no RECURSO ESPECIAL N¢
1.335.688 PR15, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.

MANDADO DE SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDENCIA.
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PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMA QUE COMPOEM A PRIMEIRA SEGAO DO STJ.
1.

Entendimento de ambas as Turmas que compdem a Primeira Secao do STJ no
sentido de que: "E legitima a incidéncia de juros de mora sobre multa fiscal
punitiva,a qual integra o crédito tributario." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino
Zavascki, DJ de 2/6/2010.

Com essas consideragbes, voto no sentido de negar provimento ao recurso
apresentado pelo sujeito passivo, e dar provimento ao recurso da Fazenda
Nacional, para restabelecer a incidéncia de juros moratdrios sobre a multa de
oficio ndo paga na data do respectivo vencimento.

Assim, pelos fundamentos expostos acima, entendo que incidem juros sobre a
multa de oficio aplicada sobre débitos tributarios.

Diante do exposto, voto pela PROCEDENCIA PARCIAL da impugnagdo, mantendo
os valores das contribuicbes cumulativas conforme tabela abaixo (em RS),
acrescidos de juros moratdrios e da multa de oficio (ja excluidos os valores das
contribuicdes ndo cumulativas lancados e posteriormente apartados do presente).

Ante todo o exposto, rejeito a preliminar de nulidade arguida pela Recorrente e, no
mérito, nego provimento ao Recurso Voluntario.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Sabrina Coutinho Barbosa
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